
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.760.270 - SC (2018/0207253-2)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA CATARINENSE DE ÁGUAS E SANEAMENTO 

CASAN 
ADVOGADO : BRUNO ANGELI BONEMER E OUTRO(S) - SC031266 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE ITAPEMA 
ADVOGADOS : PATRICK SENA SANTANA  - SC038233 

 LUCAS HENRIQUE MARTINI DE ANDRADE E OUTRO(S) - 
SC040196 

 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. VALOR 
FIXADO A TÍTULO DE VERBA HONORÁRIA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a 
incidência do Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 
18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC”.
2. A revisão percentual de honorários advocatícios não é possível em sede 
especial porquanto implica incursão ao suporte fático-probatório carreado 
aos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ, salvo para rever a fixação de 
verba honorária em valor irrisório ou excessivo. 
3. A incidência da Súmula 7 do STJ nas questões controversas apresentadas 
é, por consequência, prejudicial para a análise de apontado dissídio 
jurisprudencial, e impede o seguimento do presente recurso pela alínea c do 
permissivo constitucional.
4. Agravo interno não provido.

 

  

 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na 
conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. 
Ministros Francisco Falcão (Presidente), Herman Benjamin e Og Fernandes votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

Brasília (DF), 11 de junho de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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